
RESUMO SEMANAL

18 a 22 de NOV



Perspectiva dos poderes

Executivo

O governo espera anunciar em até

duas semanas mudanças que

flexibilizem as regras para o

empréstimo consignado. O ministro

do Trabalho e Emprego, Luiz

Marinho, está à frente da

formatação, que deve injetar R$ 100

bilhões na economia. Marinho vem

discutindo com o ministro Haddad,

medidas atreladas ao consignado

no setor privado. 

Lula retomou a discussão com

ministros sobre o pacote de cortes

de gastos que o governo pretende

implementar para tentar equilibrar

as contas públicas. Lula avalia há

semanas quais medidas serão

adotadas e propostas para

aprovação do Congresso Nacional,

mas a definição foi adiada por

causa da cúpula de líderes do G20,

Rio de Janeiro, e da visita a Brasília

do presidente da China, Xi Jinping.

A PF prendeu, nesta terça-feira (19),

quatro militares das Forças Especiais

do Exército (“kids pretos”), acusados

de integrar uma organização

criminosa que planejou matar Luiz

Inácio Lula da Silva (PT), Geraldo

Alckmin (PSB) e Alexandre de

Moraes, em dezembro de 2022. Os

suspeitos de planejar os assassinatos  

“chegaram muito perto” de atingir o

objetivo, disse, nesta terça-feira (19),

o ministro da Justiça, Ricardo

Lewandowski.



Perspectiva dos poderes

Legislativo

Judiciário

O ministro Gilmar Mendes, do STF,

decidiu prorrogar os trabalhos da

audiência de conciliação sobre o

marco temporal para demarcação

de terras indígenas para 28 de

fevereiro de 2025. As reuniões

estavam previstas para terminar em

18 de dezembro. O tema é sensível

e as discussões têm sofrido boicotes

de associações indígenas.

A Câmara dos Deputados aprovou

nesta terça-feira (19) o projeto de

lei que regulamenta o mercado de

crédito de carbono no Brasil,

estabelecendo um limite para

emissões de gases de efeito estufa

no setor produtivo. O texto segue

para sanção presidencial. O

mercado regulado de carbono será

vinculado ao Sistema Brasileiro de

Comércio de Emissões de Gases de

Efeito Estufa (SBCE).

Foi finalizada a votação do projeto

que cria regras para a destinação e

prestação de contas de emendas

individuais (incluindo as

transferências especiais,

conhecidas como emendas Pix), as

de bancadas estaduais e as de

comissões. O texto segue para

sanção presidencial. A proposta, no

entanto, deixa lacunas em relação

à transparência dos repasses.



 Notícias da semana

CLIPPING
As principais notícias da semana.

Lewandowski tira aposentadoria de delegado da PF por vender informação
Metrópoles
Link

“Chegaram muito perto”, diz Lewandowski sobre plano para matar Lula, Alckmin e Moraes
CNN Brasil
Link

PF tem indícios de que Bolsonaro sabia de plano para matar Lula, Alckmin e Moraes
G1 - DF
Link

G20: Governo Lula aposta no pragmatismo e tem saldo positivo 
Veja
Link

Hugo Motta é convidado por Lula para jantar com Xi Jinping
Metrópoles
Link

Deputados pedem que Lira arquive PL da anistia após indiciamentos.
Poder 360
Link

Centrão quer Lira na Agricultura e Pacheco no Ministério da Justiça
UOL
Link



Comissões 

Segurança Pública 

Dia: 19/11   Horário: 11h

Audiência Pública para “Debater a gravíssima situação dos presos do dia 08 de
janeiro, que culminou no falecimento do senhor Cleriston Pereira da Cunha.”
Resultado: Realizada



Pauta do Plenário 
 Sessão Não Deliberativa Solene

Dia: 19/11                   Horário: 14h

PL 1958/2021 - de Senado Federal - Paulo Paim
Reserva às pessoas pretas e pardas, indígenas e quilombolas o
percentual de 30% (trinta por cento) das vagas oferecidas nos
concursos públicos para provimento de cargos efetivos e
empregos públicos no âmbito da administração pública federal
direta, das autarquias, das fundações públicas, das empresas
públicas e das sociedades de economia mista controladas pela
União e nos processos seletivos simplificados para o recrutamento
de pessoal nas hipóteses de contratação por tempo determinado
para atender a necessidade temporária de excepcional interesse
público para os órgãos da administração pública federal direta, as
autarquias e as fundações públicas.
Resultado: Aprovada com alterações



Comissões 

Constituição, Justiça e Cidadania

Dia: 18/11             Horário: 17h

8 - PL 10261/2018 - Alberto Fraga (PL-DF) e outros
Altera a Lei nº 13.431, de 04 de abril de 2017, que estabelece o sistema de garantia de
direitos da criança e do adolescente vítima ou testemunha de violência.
Resultado: Aprovada com alterações

18 - PL 164/2019 - José Nelto (PODE-GO)
Altera a redação do art. 6º do Decreto-Lei nº 667, de 2 de julho de 1969, para
estabelecer novo rito de escolha dos Comandantes-Gerais das Polícias Militares e dos
Corpos de Bombeiros Militares dos Estados, dos Territórios Federais e do Distirto
Federal.
Resultado: Não deliberado em razão do encerramento da Reunião

24 - PL 1316/2021 - Nereu Crispim (PSL-RS)
Altera a redação do art. 22 da Lei nº 13.022, de 08 de agosto de 2014 – Estatuto
Geral das Guardas Municipais, para assegurar que as guardas municipais também
sejam chamadas de polícias municipais.
Resultado: Não deliberado em razão do encerramento da Reunião

Dia: 19/11             Horário: 14h

16 - PL 4432/2023 - Rodolfo Nogueira (PL-MS)
Dispões sobre a criação do Cadastro de Invasores de Propriedades e da outras
previdências.
Resultado: Não deliberado em razão do encerramento da Reunião

20 - PL 164/2019 - Altera a redação do art. 6º do Decreto-Lei nº 667, de 2 de julho de
1969, para estabelecer novo rito de escolha dos Comandantes-Gerais das Polícias
Militares e dos Corpos de Bombeiros Militares dos Estados, dos Territórios Federais e
do Distirto Federal.
Resultado: Não deliberado em razão do encerramento da Reunião



Comissões 

Finanças e tributação

14 - PL 1110/2023 - Sargento Gonçalves (PL-RN)
Insere o inciso XIII e o § 5º na Lei n.º 13.756, de 12 de dezembro de 2018, para destinar
recursos do Fundo Nacional de Segurança Pública (FNSP) para criar programas de
bolsa de estudo aos dependentes de policiais militares e bombeiros militares que
faleceram no exercício da profissão ou em razão dela.
Resultado: Retirado de pauta, por acordo, a pedido do Relator.

29 - PL 211/2023 - Zé Haroldo Cathedral (PSD-RR)
Dispõe sobre a criação e o funcionamento de Delegacias Especializadas de Proteção
Animal.
Resultado: Não deliberado em razão do encerramento da reunião por falta de
quórum.

Dia: 19/11             Horário: 10h

22 - PL 3362/2019 - Marcelo Calero (CIDADANIA-RJ)
Altera a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018 para promover treinamento e
conscientização para servidores dos órgãos de segurança pública, membros do
Ministério Público e agentes da Receita Federal que atuam em aduanas e Policiais
Rodoviários Federais, acerca do enfrentamento ao tráfico ilícito de bens culturais.
Resultado: Não deliberado em razão do encerramento da Reunião

31 - PL 2063/2022 - Sanderson (PL-RS)
Altera a Lei nº 13.675, de 11 de junho de 2018, que disciplina a organização e o
funcionamento dos órgãos responsáveis pela segurança pública, nos termos do § 7º
do art. 144 da Constituição Federal; cria a Política Nacional de Segurança Pública e
Defesa Social (PNSPDS); institui o Sistema Único de Segurança Pública (Susp), para
dispor sobre as polícias científicas.
Resultado: Não deliberado em razão do encerramento da Reunião

38 - PL 907/2024 - Defensor Stélio Dener (REPUBLIC-RR)
Acrescenta o §4º ao art. 334-A do Decreto-Lei nº 2.848, de 07 de dezembro de 1940
(Código Penal), que trata do contrabando.
Resultado: Não deliberado em razão do encerramento da Reunião



Comissões 

1 - REQ 312/2024 CSPCCO - Eduardo Bolsonaro (PL-SP)
Requer que seja convocado o Ministro da Justiça e Segurança Pública, Sr. Ricardo
Lewandowski, a fim de prestar esclarecimentos a esta Casa acerca da reunião, na
noite de quarta-feira (13 de novembro de 2024), no Palácio da Alvorada, sem
qualquer transparência, envolvendo o Presidente da República, o STF, a PGR e a
Polícia Federal.
Resultado: Aprovado

1 - REQ 306/2024 CSPCCO - General Girão (PL-RN)
Requer seja encaminhado à Mesa, por esta Comissão de Segurança Pública e de
Combate ao Crime Organizado, pedido escrito de informação ao Ministro da Justiça
e Segurança Pública, nos termos do art. 24, inciso V, do Regimento Interno da
Câmara dos Deputados para esclarecer as providências adotadas com a
flexibilização da revista íntima em presídios e o impacto no crescimento e
desenvolvimento do crime organizado no Brasil.
Resultado: Aprovada

3 - REQ 308/2024 CSPCCO - Solicita autorização para participação na Assembleia
Geral Anual da Associação dos Delegados de Polícia do Brasil – ADEPOL-BR.
Resultado: Aprovada

6 - PL 3874/2023 - Max Lemos (PDT-RJ)
Dispõe sobre a proibição de aquisição de posse e porte de armas de fogo e munições
por indivíduo que tenha registro de agressão contra mulher em inquérito e processo
judicial.
Resultado:  Análise iniciada e não concluída

7 - PLP 7/2023 - Marangoni (UNIÃO-SP)
Altera o art. 3º-B da Lei Complementar nº 79, de 7 de janeiro de 1994, com o intuito de
prever a destinação de recursos para o auxílio e a capacitação de organizações civis
no cumprimento dos requisitos para se enquadrarem como Associações de Proteção e
Assistência aos Condenados (APAC’s).
Resultado: Não deliberado em razão do encerramento da Reunião

Segurança Pública e Combate ao
Crime Organizado

Dia: 19/11             Horário: 14h



Comissões 

8 - PL 375/2024 - Zé Trovão (PL-SC)
Dispõe sobre a federalização do crime de roubo de cargas seguradas em todo o
território nacional e dá outras providências.
Resultado: Não deliberado em razão do encerramento da Reunião.

10 - PL 3763/2023 - Abilio Brunini (PL-MT) e outros
Dispõe sobre a criação de Delegacias Especializadas em Conflitos Agrários.
Resultado: Não deliberado em razão do encerramento da Reunião.

11 - PL 378/2024 - Euclydes Pettersen (REPUBLIC-MG)
Cria o cadastro nacional de condenados por crimes contra à dignidade sexual da
criança e do adolescente.
Resultado: Não deliberado em razão do encerramento da Reunião.

12 - PL 1442/2024 - Laura Carneiro (PSD-RJ)
Altera a Lei nº 11.340, de 7 de agosto de 2006, para dispor sobre prioridade na
realização de exames periciais por mulheres vítimas de violência doméstica e familiar.
Resultado: Não deliberado em razão do encerramento da Reunião.

13 - PL 2582/2024 - Capitão Alden (PL-BA)
Altera a Lei nº. 8.069, de 13 de julho de 1990 – Estatuto da Criança e do Adolescente,
para estabelecer tratamentos policiais aos adolescentes em conflito com a lei.
Resultado: Não deliberado em razão do encerramento da Reunião.



NOVAS TRAMITAÇÕES

PL 3451/2024 -  Dep. Delegado da Cunha (PP/SP)
Altera a Lei nº 7.210, de 11 de julho de 1984 (Lei de Execução Penal), para acrescentar
parágrafo único ao Art. 61, incluir o Capítulo X ao Título III e os artigos 81-C e 81-D, a
fim de definir expressamente os órgãos de segurança pública como órgãos de apoio
à execução penal, assim como a necessidade de compartilhamento de dados e
informações relacionadas aos direitos e deveres dos condenados e internados, além
das providências imediatas necessárias à preservação dos direitos e garantias
fundamentais destes e da sociedade.

Movimentação: Designado Relator, Dep. Delegado Fabio Costa (PP-AL). | Prazo
para Emendas ao Projeto (5 sessões a partir de 22/11/2024).
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